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mia do mar para a economia nacional no seu todo é 
crucial, como ferramenta nuclear de apoio e aferição 
das políticas públicas nestes domínios.

Foi com este objetivo no contexto de protocolo de 
cooperação celebrado entre o Instituto Nacional de 
Estatística, I. P., e a Direção -Geral de Política do Mar em 
12 de julho de 2013 que foi elaborada a primeira Conta 
Satélite do Mar relativa ao quadriénio de 2010 -2013, tendo 
os seus resultados sido apresentados em 2016.

A primeira edição da Conta Satélite do Mar constituiu 
um projeto pioneiro e um instrumento inovador a nível in-
ternacional e adequado a: i) medir a relevância da economia 
do mar; ii) apoiar a decisão em matérias de coordenação de 
políticas públicas para o mar; e iii) monitorizar as diferen-
tes componentes da economia do mar, seja nas atividades 
tradicionais ou nas atividades emergentes.

Considera -se que a metodologia desenvolvida por Por-
tugal poderá, assim, proporcionar um contributo relevante 
para a discussão no plano internacional sobre instrumentos 
de acompanhamento, avaliação e comparação no que se 
refere à economia do mar.

É, por isso, fundamental que a Conta Satélite do Mar 
se consolide no Sistema de Contas Nacionais Portuguesas 
como elemento de apoio às políticas públicas nacionais 
para o mar e às necessárias e obrigatórias negociações e 
de reporte em processos europeus e internacionais ligados 
à gestão dos mares e oceano.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar o estabelecimento da Conta Satélite do 

Mar, com periodicidade de três em três anos, integrando 
as Estatísticas Oficiais Portuguesas.

2 — Determinar que a Direção -Geral de Política do Mar 
(DGPM) se articule e coopere com o Instituto Nacional 
de Estatísticas, I. P. (INE, I. P.), no âmbito da produção e 
difusão dos resultados da Conta Satélite do Mar.

3 — Criar uma Comissão de Acompanhamento composta 
por dois representantes do INE, I. P., e por dois representan-
tes da DGPM, que reúne sempre que necessário e a quem 
compete, no âmbito das atribuições dos seus membros:

a) Analisar aspetos técnicos relevantes para a compila-
ção da Conta Satélite do Mar;

b) Identificar necessidades de informação específica 
suscetíveis de serem satisfeitas no âmbito da Conta Sa-
télite do Mar;

c) Apoiar e participar na divulgação dos resultados e da 
metodologia da Conta Satélite do Mar em eventos e outros 
trabalhos de âmbito nacional e internacional.

4 — Determinar que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de junho de 
2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos 
Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 83/2017
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 12 de maio de 2017, o Secretário -Geral do Conselho da 
Europa comunicou ter a República Portuguesa depositado, 

a 11 de maio de 2017, o seu instrumento de ratificação 
do Protocolo Adicional à Convenção sobre os Direitos 
Humanos e a Biomedicina, Relativo à Investigação Bio-
médica, aberto à assinatura em Estrasburgo, em 25 de 
janeiro de 2005.

Em cumprimento do n.º 2 do artigo 37.º do Protocolo, 
este entrará em vigor para a República Portuguesa no dia 
1 de setembro de 2017.

O Protocolo Adicional à Convenção sobre os Direitos 
Humanos e a Biomedicina, Relativo à Investigação Bio-
médica foi aprovado, para ratificação, pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 29/2017 e ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 19/2017, publi-
cados no Diário da República, 1.ª série, n.º 36, de 20 de 
janeiro de 2017.

Direção -Geral de Política Externa, 22 de junho de 
2017. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço. 

 Aviso n.º 84/2017
Por ordem superior se torna público que, em 16 de 

dezembro de 2015, a Comunidade Europeia da Ener-
gia Atómica (EURATOM) depositou, junto do Diretor-
-Geral da Agência Internacional de Energia Atómica, na 
qualidade de depositário da Convenção sobre Proteção 
Física dos Materiais Nucleares adotada em Viena, em 
26 de outubro de 1979, o seu instrumento de vinculação 
às Emendas à Convenção, adotadas em Viena, em 8 de 
julho de 2005.

A Comunidade Europeia da Energia Atómica (EURA-
TOM) formulou a seguinte declaração nos termos do n.º 4 
do artigo 18.º e do n.º 3 do artigo 17.º da Convenção:

Atualmente os Estados membros da Comunidade Eu-
ropeia da Energia Atómica são os seguintes: o Reino da 
Bélgica, a República da Bulgária, a República Checa, o 
Reino da Dinamarca, a República Federal da Alemanha, 
a República da Estónia, a Irlanda, a República Helénica, 
o Reino de Espanha, a República Francesa, a República 
da Croácia, a República Italiana, a República do Chipre, 
a República da Letónia, a República da Lituânia, o Grão-
-Ducado do Luxemburgo, a República da Hungria, a Repú-
blica de Malta, o Reino dos Países Baixos, a República da 
Áustria, a República da Polónia, a República Portuguesa, 
a Roménia, a República da Eslovénia, a República da Es-
lováquia, a República da Finlândia, o Reino da Suécia e o 
Reino Unido da Grã -Bretanha e da Irlanda do Norte.

A Comunidade declara que os artigos 8.º a 13.º e os 
n.os 2 e 3 do artigo 14.º da Convenção sobre a Proteção 
Física dos Materiais Nucleares e Instalações Nucleares 
não lhe são aplicáveis.

Além disso, nos termos do n.º 3 do artigo 17.º da Con-
venção, a Comunidade declara também que, uma vez que 
apenas os Estados podem ser partes nos processos perante 
o Tribunal Internacional de Justiça, a Comunidade apenas 
está vinculada pelo procedimento de arbitragem a que se 
refere o n.º 2 do artigo 17.º

Em cumprimento do artigo 20.º da Convenção, as Emen-
das entraram em vigor para a Comunidade Europeia da 
Energia Atómica (EURATOM) em 8 de maio de 2016.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 7/90 e ratificado pelo Decreto do Presidente da Repú-
blica n.º 14/90, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 62, de 15 de março de 1990, tendo Portugal 
depositado o seu instrumento de ratificação em 6 de se-


